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pouco vai 
cristalizan- étz!  
do-se entre o 
empresaria- 44: 
do a convic- 
ção de que o 
problema I 
maior com 
que se defronta a economia 
nacional é a dívida interna 
e sua múltiplas e danosas 
conseqüências. Ou seja, na 
galeria dos arquiinimigos 
da sociedade, o déficit pú-
blico assumiu com desem-
baraço o papel até então re-
presentado pela dívida ex-
terna. Mesmo porque não 
há registro em nossa histó-
ria recente de ORTN ou 
LTN protestada. De repen-
te, percebemos que o vilão 
está dentro de nossas fron-
teiras — e não fora delas. 

Na imprensa, a discus-
são sobre o pagamento dos 
débitos externos recolheu-
se a um discreto segundó 
plano, com "picos" de in-
formação que coincidem 
com as viagens de minis-
tros à sede do Fundo Mone-
tário Internacional, em 
Washington. O motivo é 
simples: a curto prazo, os  

bancos credores não têm 
motivos para sobressaltos, 
pois a economia brasileira 
continuará a crescer no 
ano que vem e, ainda que 
as exportações apresentem 
ligeiro declínio, os supera-
vits pata fazer frente aos 
juros dàà contas externas 
parecem assegurados. 

No cenário interno, po-
rém, a situação é bem mais 
delicada: a dívida pública 
federal, não considerando 
os títulos que estão na car-
teira do Banco Central, po-
derá superar, no fim do 
ano, a marca dos Cr$ 2,50 
trilhões — 400% a mais do 
que os valores de dezembro 
de 1984. Para financiar o 
déficit de caixa, o governo 
terá de continuar a inundar 
o mercado com títulos que 
levam os juros a patama-
res astronômicos, garro-
teando nossa economia. 

Nesse contexto, ganha 
importáncia a determina-
ção da equipe econômica 
do governo, no sentido de 
cortar seletivamente os 
gastos públicos e promover 
uma queda de taxas de ju-
ros de forma não artificial. 
As autoridades não desco-
nhecem que a redução no 
custo do dinheiro — condi- 

ção indispensável para rea-
nimar o investimento pri-
vado e contribuir para as 
elevadas taxas de cresci-
mento econômico pretendi-
das -- não pode depender 
apenas de pequenas altera-
ções na condução da politi-
ca da dívida pública. 

Caso não haja redução 
dos juros reais — e 
considerando-se que com 
taxas altas a dívida pública 
cresce assustadoramente 
através do efeito "bola de 
neve" —, o governo, fatal-
mente, se verá ante duas 
alternativas, igualmente 
amargas: ou emite mais 
moeda e enfrenta o risco de 
explosão inflacionária ou 
eleva a arrecadação tribu-
tária e aumenta ainda mais 
os encargos na iniciativa 
privada, que se encontra 
debilitada por quatro anos 
consecutivos de recessão. 

Solução simples não exis-
te, pois estamos ante uma 
conjugação de dificuldades 
simultáneas, decorrentes 
de distorções ocorridas na 
estrutura econômica e so-
cial do País. Para fazer 
frente à complexidade do 
quadro atual é necessária a 
execução de um programa 
harmônico que contemple,  

4ção financeira 
necessariamente, três me- cursos em sua própria ati-
didas: a redução das taxas vidade. Não há investimen-
de juros, o combate rigoro- to produtivo que supere ho-
so ao déficit público e a je a rentabilidade obtida 
adoção de um programa de nas especulações financei-
capitalização eficaz, que ras. 
ajude as empresas, princi- 	A sociedade brasileira 
palmente as empresas pri- amadureceu para reconhe-
vadas nacionais, a superar cer a inviabilidade da ton-
o alarmante nível de endi- vivência com taxas men-
vidamento com que se de- sais de inflação de dois 
param na atualidade. dígitos. A prioridade do go- 

No momento, as empre- verno é uma imposição da 
sas abarcadas pelo conge- necessidade: golpear a in-
lamento de preços estão so- fiação. Mas, para isso, pre-
frendo perigosa compres- cisa oferecer à comunidade 
são de seus lucros (hoje a empresarial uma imagem 
principal fonte de investi- coerente, atacando de fren-
mento) e algumas delas es- te os problemas causado-
tão trabalhando "no ver- res dos descontroles, nota-
melho". Continuar a com- damente os déficits públi-
primir as empresas signifi- cos. Trata-se de um proble-
ca deixar o campo aberto ma técnico, mas que de-
apenas para as estatais, pende essencialmente de 
pois somente elas podem uma decisão política: as 
dever sem pagar. autoridades precisam ex- 

Os empresários têm ater- plicar se vão cortar ainda 
Lado o governo para o fato mais os seus gastos, onde 
de que, caso não encontre serão esses cortes, em 
formas de estimular os in- quanto, ou se vão promover 
vestimentos em bens de ajustes também em outras 
produção, corremos o risco áreas, como, por exemplo, 
de perder o trem do pro- a política monetária. 
gresso. Mas, enquanto não 
houver desestimulo aos in- 	(1 Diretor do Federoçao 
vestimentos em papéis, se - dos Indústrias do Rio de Janei-
rá difícil convencer os in - ro e presidente do grupo For-
dustriais a aplicar mais re- miploc. 
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